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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ACCSR

Nº 71006293351 (Nº CNJ: 0039785-17.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. consumidor. obrigação de fazer. alegação de impossibIlidade de atualização de software. iphone 4. dever de informação não violado. produto não submetido a assistência técnica ou perícia, mas que remanesce funcionando, com as versões dos aplicativos compativeis com o modelo.  sentença mantida. 

1. Relatou a autora que, não obstante seu aparelho celular ainda   apresente condições de novo,  não pode utilizá-lo adequadamente, pela impossibilidade de atualização do software e, consequentemente, indisponibilidade de certos aplicativos. Como entendeu caracterizado vício do produto, pediu que a ré  o atualize ou substitua o aparelho comprado por outro,  com a atualização recente. 

2. Ainda que se reconheça que aparelhos produzidos pela ré, de versões mais antigas, possam se tornar mais lentos e não serem compatíveis a algumas novas tecnologias de aplicativos recentes lançados no mercado, não há qualquer indício de que o produto, com mais de dois anos de uso, tenha perdido sua utilidade por conduta abusiva da ré. Ademais, a recorrente não comprovou os alegados problemas de desempenho nas outras funcionalidades  do aparelho.

3. Bem verdade que, reconhecidamente, as empresas, em especial de eletrônicos, eletrodomésticos, automóveis, colocam no mercado produtos que rapidamente se tornam obsoletos. Há nítido contraste com outras  épocas, em que os produtos eram feitos para durar.    O fato de o objeto tornar-se obsoleto ou ultrapassado e com isso  motivar a compra de outro, ainda que possa ser questionada a prática, quer por razões de sustentabilidade, quer por consciência de consumo, não é ilícito. 

4. Deve ser mantida, pois, a decisão recorrida. 

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006293351 (Nº CNJ: 0039785-17.2016.8.21.9000)


	Comarca de Tramandaí

	VITORIA MEDEIROS DA ROSA 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 28 de setembro de 2016.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Relatou a autora ter comprado um aparelho de fabricação da ré, um Iphone 4, em 19/12/2013. Disse que pagou o valor de R$ 999,00, parcelado em 10x de R$ 99,90 pelo produto.

Narrou que, em 08/2015, a requerida disponibilizou aos seus clientes uma atualização de software do aparelho, para a versão IOS 8.4.1. Relatou que, como o seu aparelho é considerado obsoleto, não se tornou possível a atualização.  Com isso, o aparelho passou a apresentar  vícios em seu desempenho e impossibilidade de atualização de aplicativos baixados. Alegou que a demandada proíbe a atualização para forçar os consumidores a comprar aparelhos mais novos.  

Diante disso, postulou a condenação da requerida à atualização de seu aparelho celular ou, ainda, a substituição para um aparelho compatível com as atualizações. 

A tentativa de conciliação resultou inexitosa. 

Na audiência de instrução, foi renovada a conciliação, inexitosa.

Em contestação, a ré discorreu acerca da incompatibilidade entre o sistema operacional IOS e o aparelho da autora, pois as atualizações fornecidas aos aplicativos necessitam de um sistema operacional mais avançado do que possui. Alegou, também, a inexistência de responsabilidade entre os aplicativos atualizados, pois atua apenas como plataforma para comercialização dos aplicativos desenvolvidos por terceiros. Disse que todos os aplicativos criados pela demandada operavam normalmente no aparelho comprado pela autora e que disponibiliza as versões mais antigas de outros aplicativos para os aparelhos mais antigos.

Foi proferida sentença de improcedência dos pedidos formulados pela autora. 

Irresignada, recorreu a parte autora. 

Com contrarrazões, subiram os autos conclusos. 

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade. 

A decisão recorrida merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Desse modo, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Acresço.

Por premissa, há que se reconhecer que quem adquire celulares da Apple, pela notória publicidade feita (formam-se filas enormes em NY cada vez que uma nova versão é lançada), tem conhecimento de que são constantemente lançados novos modelos, com mais tecnologia, o que, naturalmente, tornam obsoletos os anteriores. 

A ré, assim, não age de má fé quando lança novos produtos. Tampouco está obrigada a fazer up grade  aos consumidores, assim que lança novos, com mais tecnologia, mais rápidos e mais precisos.  

Pode-se eventualmente questionar, sob o ponto de vista de sustentabilidade (para onde vai todo esse lixo eletrônico?) ou sob a ótica do estímulo desenfreado ao consumo irresponsável (há necessidade de trocar todo ano de celular?),  se a atuação de determinadas empresas está ou não adequada aos preceitos de ética da sociedade pós-moderna. Mas a questão é outra e, no âmbito do juizado especial, não compete aqui examinar.    

Não só com telefones, mas com outros eletrônicos ocorre o mesmo. A sociedade moderna está se adaptando  - se não já adaptada – ao fato de que a vida útil dos bens duráveis  é muito menor do que outrora. E não é porque o produto não funciona que é trocado: chegam outros, com mais funcionalidades, mais leves, esteticamente mais bonitos, enfim, uma séria de qualificativos que os tornam mais interessantes e atrativos.   

Incontroverso é o fato de que os aparelhos fabricados pela requerida possuem tecnologia que está sempre em evolução, sendo necessária a realização de atualizações para um bom desempenho. Todavia, a alegação da autora de que o aparelho celular passou a ser inútil após a impossibilidade da atualização do sistema operacional não prospera.

A recorrente juntou aos autos telas que apenas comprovam a impossibilidade de atualização de aplicativos. Tais aplicativos não são desenvolvidos pela Apple e são disponibilizados para download em lojas virtuais, possibilitando que usuários de celulares consigam realizar a instalação do aplicativo.  Mas a autora não trouxe à baila comprovação de  que seu aparelho celular tenha se tornado absolutamente inútil ou inoperante.

Mesmo que reconhecida eventual lentidão ou que não mais seja possível realizar as atualizações desejadas, não é razoável que a demandada seja compelida a realizar a entrega de um Iphone novo à autora, pelo simples fato de ter lançado uma versão mais atualizada e moderna de seu produto. Com o avanço tecnológico,  a atualização de alguns aplicativos torna-se, de fato, incompatível com as versões anteriores, porém não acarreta a imprestabilidade completa do aparelho celular. 

Nesse sentido, colho o precedente do colega que bem examinou a matéria:  

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. APARELHO IPHONE 3GS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE PARA VERSÕES RECENTES COM IMPEDIMENTO DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O APARELHO TERIA SE TORNADO INÚTIL PARA UTILIZAÇÃO. CONDUTA ABUSIVA NÃO CONFIGURADA. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO VIOLADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. Trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com reparação por danos morais, em que o autor narrou possuir um aparelho celular Iphone 3GS, com sistema iOS 6.0, aquirido em 2012, fl. 81, argumentando que, passado algum tempo de utilização normal do produto, este teria se tornado imprestável, já que a ré não disponibilizou atualização do software para seu modelo de celular compatível com as versões recentes, impedindo a utilização de aplicativos normalmente acessados em seu cotidiano. Argumentou o autor que a empresa ré, ao invés de disponibilizar a atualização de software dos aparelhos, cria novos modelos, forçando os consumidores a adquirirem novos aparelhos mais recentes lançados no mercado, prática que sustenta ser abusiva. Contudo, o autor não logrou comprovar suas alegações, como exige o art. 333, I, do CPC, pois não há nenhuma prova nos autos de que o aparelho celular tenha se tornado verdadeiramente imprestável para sua utilização, como pretende fazer crer. Ainda que se reconheça que aparelhos produzidos pela ré, de versões mais antigas, possam se tornar mais lentos e não serem compatíveis a algumas novas tecnologias de aplicativos recentes lançados no mercado, não há qualquer indício de que o produto, com mais de dois anos de uso, tenha perdido sua utilidade por conduta abusiva da ré. O que ocorre, em verdade, é o avanço da tecnologia que pode, muitas vezes, ser incompatível com versões anteriores, sem que isso acarrete a inutilização completa de um aparelho celular inferior ao último lançado no mercado, e, ao que tudo indica é o que ocorreu no caso em exame. Isto porque, como bem ressaltou o juízo a quo, a irresignação do autor fundou-se apenas nas funções limitadas do sistema IOS de seu aparelho, o que não impede que os antigos aplicativos continuem em funcionamento, apenas sem as devidas atualizações, não sendo possível obrigar o desenvolvedor a atualizar aplicativos ou desenvolver novos aplicativos para um tipo determinado de produto lançado há anos, já fora do mercado. Portanto, não vislumbro qualquer conduta abusiva por parte da ré a ponto de obrigá-la a fornecer um novo aparelho Iphone ou que ela pague valor correspondente, até mesmo porque se tal pedido fosse acolhido, dentro de alguns anos, como bem referido na sentença, novamente o autor estaria postulando o mesmo pleito, compelindo a ré a eternamente fornecer-lhe um produto novo sem custo ou com valor reduzido, o que foge do razoável. Da mesma forma, não se extrai da situação qualquer violação à atributo da per configurar danos morais. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005257605, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 29/01/2015)

Ante o exposto, voto, pois, em negar provimento ao recurso.

Com base no art. 55 da Lei nº 9.099/95, condeno a recorrente, vencida, ao pagamento da sucumbência, fixando os honorários advocatícios, a serem pagos ao patrono da parte adversa em R$ 900,00. Suspensa, todavia, a exigibilidade uma vez que deferida a gratuidade da justiça. 

É o voto. 

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006293351, Comarca de Tramandaí: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL TRAMANDAI - Comarca de Tramandaí
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